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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : SERGIO REIS DE OLIVEIRA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : RAVELLY ALVES MENEZES - GO051921
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO PREVENTIVA.
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, mantendo a prisão
preventiva do agravante pela suposta prática dos crimes de tráfico e associação para o tráfico de
drogas.
2. O agravante alega cerceamento de defesa devido ao julgamento monocrático e ausência de
fundamentação idônea para a prisão preventiva, defendendo a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que manteve a prisão
preventiva do agravante está devidamente fundamentada e se há possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A decisão monocrática do relator, baseada em jurisprudência dominante, não viola o princípio
da colegialidade, podendo ser levada ao órgão colegiado por meio de controle recursal.
5. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, devido à gravidade
concreta das condutas atribuídas ao agravante, que integra associação criminosa voltada para o
tráfico de drogas.
6. A natureza do delito de integrar associação criminosa, que configura crime permanente,
justifica a contemporaneidade do decreto prisional, mesmo diante de condições pessoais
favoráveis do agravante.
7. Não há elementos nos autos que permitam a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares diversas, sendo a custódia cautelar necessária.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, baseada em jurisprudência dominante,
não viola o princípio da colegialidade. 2. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na
garantia da ordem pública e na gravidade concreta das condutas atribuídas ao agravante. 3. A
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natureza do delito de integrar associação criminosa justifica a contemporaneidade do decreto
prisional, mesmo diante de condições pessoais favoráveis. 4. Não há elementos que permitam a
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg no HC 901.900/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares daJurisprudência relevante citada: 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 20/5/2024; STJ, AgRg no RHC 168.799/RS, Rel. Min. Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe 31/3/2023; STJ, AgRg no HC 829.799/SP, Rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, DJe 25/8/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus, mantendo a 
prisão preventiva do agravante pela suposta prática dos crimes de tráfico e associação 
para o tráfico de drogas.

2. O agravante alega cerceamento de defesa devido ao julgamento monocrático e 
ausência de fundamentação idônea para a prisão preventiva, defendendo a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática que manteve a 
prisão preventiva do agravante está devidamente fundamentada e se há possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática do relator, baseada em jurisprudência dominante, não viola o 
princípio da colegialidade, podendo ser levada ao órgão colegiado por meio de controle 
recursal.
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5. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, devido à 
gravidade concreta das condutas atribuídas ao agravante, que integra associação 
criminosa voltada para o tráfico de drogas.

6. A natureza do delito de integrar associação criminosa, que configura crime 
permanente, justifica a contemporaneidade do decreto prisional, mesmo diante de 
condições pessoais favoráveis do agravante.

7. Não há elementos nos autos que permitam a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas, sendo a custódia cautelar necessária.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, baseada em jurisprudência 
dominante, não viola o princípio da colegialidade. 2. A prisão preventiva está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e na gravidade concreta das 
condutas atribuídas ao agravante. 3. A natureza do delito de integrar associação criminosa 
justifica a contemporaneidade do decreto prisional, mesmo diante de condições pessoais 
favoráveis. 4. Não há elementos que permitam a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares diversas."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 901.900/MG, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 20/5/2024; STJ, AgRg no RHC 168.799/RS, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 31/3/2023; STJ, AgRg no HC 829.799/SP, 
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 25/8/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.348-350, a qual 

deneguei o habeas corpus interposto por SERGIO REIS DE OLIVEIRA JUNIOR.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão preventiva decretada 
pela suposta prática dos crimes de tráfico e associação para o tráfico de drogas. 
Irresignada a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem que denegou a 
ordem em acórdão  de fls. 26-41.

Nas razões do recurso, o agravante alega: a) cerceamento de defesa em razão 
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do julgamento monocrático; b) ausência de fundamentação idônea da decisão que 

decretou a segregação cautelar, bem como ausência dos requisitos ensejadores da prisão 

preventiva, defendendo que ostenta condições pessoais favoráveis, ponderando a 

possibilidade da aplicação das medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por 

seus próprios fundamentos.

Primeiramente, segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o 
princípio da colegialidade, a decisão monocrática do Relator baseada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça. Outrossim, os temas decididos 
monocraticamente sempre poderão ser levados ao Órgão Colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 901.900/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 20/5/2024; AgRg no AREsp n. 2.385.603/SC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 20/5/2024 e AgRg no HC n. 
900.326/PR, Quinta Turma, Relª. Minª. Daniela Teixeira, DJe de 10/5/2024.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 
recorrido, permitem a conclusão de que a prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentada para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta das 
condutas atribuídas, haja vista, os fortes indícios de que o agravante integra uma 
associação criminosa voltada para prática do tráfico ilícito de drogas, responsável pela 
movimentação de significativa quantidade de cocaína entre os Estados de Mato Grosso, 
Goiás e Bahia em curto espaço de tempo, e de forma reiterada.

Destacou a decisão que decretou a prisão cautelar, que o agravante juntamente 
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com outros agentes "estiveram diretamente envolvidos em 3 carregamentos grandes de 
cocaína nos dias 18/08/2023 nesta cidade; em 13/12/2023, em Vitória da Conquista-BA e 
em 20/02/2024 em Rio Verde-GO, cujas apreensões somadas totalizam mais de 155 kg 
de drogas apreendidas (no caso, 60 kg de maconha e 95 kg de cocaína), valendo-se do 
mesmo modus operandi, ou seja, com prévia organização e divisão de tarefas; utilização 
de pessoas previamente contratadas; como aluguel do veículo de transporte da droga 
junto a locadoras; preparação de fundos falsos nos veículos para o transporte da droga, 
bem como com posterior contratação de advogados posteriormente tanto para os “mulas”, 
quanto para a postulação de restituição dos veículos apreendidos".

Consignou, ainda, que o "representado Sérgio Reis de Oliveira Júnior, 
verifica-se que estava presente na residência do representado Nilson no momento do 
cumprimento do mandado de busca e apreensão, sendo que assumiu a propriedade dos 
materiais encontrados no interior do imóvel, quais sejam: 250kg ácido bórico, substância 
comumente utilizada para o preparo da cocaína, bem como rolos de fita adesiva, 
indicando que o local funcionava para preparar os entorpecentes para o transporte. Em 
análise do aparelho celular do representado Sérgio se obteve imagens de entorpecentes 
variados, bem como fotos de peças de aeronaves, indicando sua ligação com o 
representado Rodrigo que estava em tratativas para construção de uma pista de pouso em 
uma fazenda" - fl. 257.

Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto 
membro de grupo criminoso.

Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes: AgRg no RHC n. 168.799/RS, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 31/3/2023; AgRg no HC n. 
790.100/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 23/3/2023; AgRg no 
HC n. 787.732/MT, relator Ministro minha relatoria, Quinta Turma, DJe de 3/3/2023; 
AgRg no HC n. 781.026/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 
15/12/2022; AgRg no HC n. 719.304/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 13/9/2022; AgRg no RHC 166309/PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 04/10/2022 e RHC 142663/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, 
DJe 18/08/2022.

De mais a mais, "a existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não é apta a 
desconstituir a prisão processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem objetiva e 
subjetiva que autorizem  a imposição da medida extrema" (AgRg no HC n. 829.799/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 25/8/2023).

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
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cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar. 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 

“Diante da ausência de argumentos novos e idôneos para 
infirmar os fundamentos da decisão agravada e considerando que a 
decisão está em conformidade com os precedentes do STF e STJ, o 
agravo regimental não merece provimento” (AgRg no REsp n. 
2.151.569/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 4/12/2024, DJe de 9/12/2024).

 

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 980.204 / MT
Número Registro: 2025/0038736-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0002400012025 0116892920238110004 10030343420248110004 10116153820248110004 
10132955820248110004 10375162020248110000 116892920238110004 2400012025

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAVELLY ALVES MENEZES
ADVOGADO : RAVELLY ALVES MENEZES - GO051921
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : SERGIO REIS DE OLIVEIRA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERGIO REIS DE OLIVEIRA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : RAVELLY ALVES MENEZES - GO051921
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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